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V O T O VISTA
O JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA - RELATOR CONVOCADO: 
Depois de examinar atentamente os autos, verifico que o Voto do eminente Relator decidiu adequadamente a questão posta.
De fato, o Apelante requereu, na instância a quo, a produção de prova pericial para comprovar a natureza especial da atividade, nos períodos que menciona. A questão foi dirimida apenas na sentença, que julgou de imediato a lide, por considerar desnecessária a prova. No entanto, o julgamento foi de improcedência, exatamente por falta de prova da natureza especial da atividade, isto é, da sujeição a agentes agressivos.
É claro que, como considera a sentença recorrida, o expert poderá, eventualmente, em razão do tempo decorrido, não conseguir elementos que esclareçam acerca da insalubridade do ambiente ou da ação de agentes nocivos. A questão, porém, é técnica e não pode ser estabelecida aprioristicamente, sem que se intente a produção de provas. Observo, inclusive, que a jurisprudência é firme no sentido de se admitir PPP e LTCAT extemporâneos, não havendo razão para que também a prova pericial extemporânea não possa ser admitida e avaliada. 
O fato é que a prova foi requerida no momento oportuno; é lícita; versa sobre matéria central, no tocante ao direito alegado; e sua negativa, em tal quadro, representa, efetivamente, cerceamento de defesa.
Juntando tais singelos fundamentos, acompanho o brilhante voto do eminente Relator, dando provimento à apelação para anular a sentença recorrida, para que se ultime a instrução processual na instância a quo.
É como voto.
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